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CRISE E DESOLAÇÃO OU NOVAS MEDIDAS
Rogério Fernandes Ferreira

As preocupações que tenho sobre a actual má situação do País (e do Mundo) conduz-me a reflexões à volta da crise, acentuando pontos negativos, preocupado que estou  por  não os ver eliminados.  Ao escrever e alertar admito que haverá pessoas que afirmarão que estarei divagando sobre o que todos estarão a observar, que nada se acrescenta. Independentemente de admitir que não saio de “lugares comuns”  continuarei a insistir, em especial porque   a terrível situação de crise  que se vive em todo o Mundo e em Portugal  exige revisões de condutas  muito  comuns, ou seja,  passar-se a uma maior  preocupação com o que se vê  acontecer aos outros, não se intervindo  ou  reclamando-se apenas quando os problemas nos tocam também à porta. 

A situação de muitas empresas está em que cada vez alcançam menos encomendas, precisamente em resultado da crise e que assim estão a acumular prejuízos avultados e acréscimos de passivo, donde estarem em situação difícil e sob pressão dos credores e dos seus trabalhadores. Seria de propiciar meios de acção a essas empresas, propondo-se aos credores que acordem moratórias, prazos mais longos para amortizar as dívidas e que os próprios juros não sejam de  exigir enquanto a situação for de crise. 
O que em concreto vem acontecendo é a Banca classificar os clientes em termos de risco donde as empresas mais debilitadas serem as mais penalizadas. Os bancos, receosos de perder o capital emprestado procuram vir a recebê-lo através de juros altos (elevados spreads), mas desse modo estão a cavar a sepultura a essas empresas com as inerentes consequências para todos nós (incluindo a Banca). Eis questão séria que conviria reponderar.
Outra questão também crucial respeita às desconfianças recíprocas no seio das relações laborais. Haveria que concluir que as empresas afectadas pela redução de encomendas ou menor procura de seus clientes, teriam de repartir o trabalho que houvesse por todos os seus trabalhadores, não despedindo e recorrendo a novos esquemas de contratação. Por exemplo, criar regime especial (e transitório) de remunerações, extensível a todos os trabalhadores, na base da percentagem do trabalho reduzido que surgiu com a crise, em relação ao trabalho dantes existente, nas condições normais. Acrescenta-se que os trabalhadores de serviços gerais seriam remunerados em função da percentagem geral da actual produção em baixa em relação á produção que havia na situação normal.
Obviamente que o que se está propondo não será o que muitos pensam. Nem do lado dos credores, nem do lado dos trabalhadores.  
No caso dos trabalhadores, a cultura adquirida e proclamada pelos sindicalistas é a de que as empresas, à face da lei, não podem dispensar trabalhadores mesmo que deles não precisem (proibição de despedimentos sem justa causa). E, assim, com a redução das produções e vendas, as empresas passam a acumular prejuízos, até falirem ou até os empregadores conseguirem fugir às tremendas responsabilidades que se irão acumulando.
Em consequência das ocorrências negativas descritas, as empresas em crise acabam por ficar todas exangues, em falência. Assim. tudo  sossobra. Desaparecem postos de trabalho, acabam todos no desemprego…
 É fácil de ver que este usual caminho é negativo para o País e para toda a gente. Acha-se que, com o esquema de solidarização atrás enunciado, todos continuariam nos seus postos de trabalho, a trabalhar menos horas, enquanto se permanecesse em crise, todos a terem rendimento, embora menor. Deste modo,  as empresas subsistiam em laboração, embora menor, enquanto a crise não desaparecesse.  
Há tempos que vimos falando disto, mas não se vêem  estes tipos de ideias em marcha. Soluções do género seriam, porventura, as melhores, pelo que  deveriam começar a utilizar-se e rapidamente. As práticas inversas   consabidamente  têm conduzido ao encerramento  de mais empresas, criando privilegiados, uns com riqueza ou emprego e outros sem emprego, em penúria, deteriorando-se as comunidades onde se vive, sem se atentar que a ociosidade é mãe de vícios e  que a miséria tornará a  sociedade mais selvagem, em que cada um procura arrancar, a mal dos outros, o que a bem deixou de conseguir, pela extinção havida nos postos de  trabalho.
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